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Quarta-feira  

Inflação dos mais pobres é quase o  
triplo da dos mais ricos 

Mais preocupado com a 
reeleição do que com a brutal 
queda no poder de compra dos 
brasileiros mais pobres, o presi-
dente Jair Bolsonaro (PL), im-
plementou medidas para reduzir 
os preços dos combustíveis, mas 
nada fez para controlar a inflação 
dos alimentos, que atingiu 
14,72% no acumulado de 12 me-
ses até julho, segundo o Índice 
Nacional de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA), que mede a 
inflação oficial do Brasil, do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). 

O resultado é que a dife-
rença entre a inflação dos 10% 
mais ricos e dos 10% mais po-
bres da população brasileira au-
mentou em julho nas faixas de 
renda utilizadas para o cálculo 
do Índice de Preços ao Consumi-
dor (IPC) da Fundação Getúlio 
Vargas (FGV). 

A diferença chegou a 0,69 
ponto percentual, maior valor 
desde dezembro de 2020 (0,81 
ponto). 

De acordo com o IPC/
FGV, a deflação – queda de pre-
ços - para as famílias na faixa de 
1 (R$ 1.212) a 1,5 (R$ 1.818) 
salários mínimos foi de 0,36% 
no mês passado. Já no caso das 
famílias com renda entre 11,5 
(R$ 13.938) a 33 (R$ 39.996) 
mínimos, a queda de preços foi 
de 1,05% —praticamente o tri-
plo. 

O grupo transportes, influ-
enciado pela redução no preço e 
nos impostos sobre a gasolina, 
registrou deflação de 3,66% para 
os mais pobres e de 4,68% para 
os mais ricos. Ou seja, 1 ponto 
percentual a mais na faixa de 
renda mais elevada. 

Em 12 meses, o IPC da 
FGV acumula alta de 7,82% para 

os mais pobres e 7,43% para os 
mais ricos. Nos alimentos, a alta 
é de 16,2% e 13,8%, respectiva-
mente, nas duas faixas. 

Em julho, o IPCA teve de-
flação de 0,68%. 

A queda ficou concentrada 
em 2 dos 9 grupos de produtos e 
serviços pesquisados: transportes 
(-4,51%) e habitação (-1,05%). 
Se não fosse essa queda, o IPCA 
de julho teria uma alta de 0,70%, 
segundo o IBGE. 

 
Faltam políticas, diz Dieese 

Para o Dieese, os efeitos da 
inflação e a falta de políticas para 
o combate à fome e para derrubar 
os preços dos alimentos aliados à 
queda de renda dos trabalhado-
res, são os principais entraves 
para que se diminua a desigual-
dade social e a economia volte a 
crescer, com geração de emprego 
e renda. 

―O problema é que no Bra-
sil temos um governo que não 
tem políticas públicas para a ali-

mentação. O governo deixou de 
ter estoques reguladores e não 
retira impostos da importação de 
determinados produtos‖, diz a 
técnica do Dieese Adriana Mar-
colino. 

―O leite, por exemplo, se 
você percebe que o preço interno 
não vai baixar, retire impostos de 
importação e compre o produto 
lá fora. Vários países têm feitos 
políticas neste sentido para que a 
sua população não passe fome, 
mas aqui é o lucro acima de tu-
do‖, complementa Adriana. 

As causas da inflação, que 
tem aumentado a desigualdade 
social no Brasil, serão abordadas 
durante a ―17ª Jornada Nacional 
de Debates do Departamento In-
tersindical de Estatísticas e Estu-
dos Socioeconômicos (Dieese)‖, a 
ser realizada nesta quarta-feira 
(18), a partir das 18 horas, no cur-
so gratuito, online, da ―Escola 
Dieese de Ciências do Trabalho‖, 
com duração de algumas horas. 

Fonte: CUT 

https://brigadasdigitais.com.br/
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Novo presidente do TST já fez crítica à reforma 
trabalhista e propôs novo modelo sindical 

Eleito ontem (15) para a 
presidência do Tribunal Superior 
do Trabalho (TST), o ministro 
Lelio Bentes Corrêa já externou 
críticas à Lei 13.467, a 
―reforma‖ trabalhista implemen-
tada no final de 2017. Para ele, 
embora o país necessitasse de 
mudanças, a lei não cumpriu o 
que prometeu em relação à cria-
ção de empregos. Para que isso 
aconteça, observou, é preciso 
haver crescimento econômico. 

―Não se consegue alterar a 
realidade pela edição de uma 
lei‖, afirmou em 2019. Há vários 
exemplos no mundo, e a Espa-
nha é um deles, que deixam mui-
to claro que o que realmente leva 
à geração de empregos é o fo-
mento à atividade econômica.‖ 
Recentemente, o país europeu 
reformulou sua legislação, após 
negociações envolvendo repre-
sentantes de trabalhadores e em-
presários. Ao mesmo tempo, o 
ministro se manifestou contrário 
ao princípio da unicidade – a lei 
permite a criação de apenas um 
sindicato por base territorial. 

 
Posse em outubro 

O futuro presidente foi 
eleito, por unanimidade, em ses-
são extraordinária do Pleno do 
TST. Além deles, foram escolhi-

dos Aloysio Corrêa da Veiga como 
vice e Dora Maria da Costa para 
corregedora-geral. A posse está 
marcada para 13 de outubro. 

O atual presidente, Emmano-
el Pereira, terá aposentadoria com-
pulsória. ―É preciso estabilizar as 
decisões e a segurança jurídica, 
mas preservando patamar civiliza-
tório mínimo de direitos, buscar 
incansavelmente as garantias da 
cidadania, a dimensão social da 
magistratura, a humanização do 
Poder Judiciário, a aproximação 
com a sociedade, especialmente os 
excluídos, as minorias e os hipos-
suficientes‖, afirmou ontem, ressal-
tando o momento ―sensível‖ do 
país.  

 
Proteção a direitos 

―A Justiça do Trabalho não 
faltará com o nosso país, nesse mo-
mento que clama por entendimen-

to, diálogo, sensibilidade, huma-
nismo‖, discursou o presidente 
eleito. ―É aqui que os mais hu-
mildes encontram proteção con-
tra a violação de seus direitos, 
que buscam acolhimento os que 
foram maltratados pela vida no 
curso de sua atividade profissio-
nal.‖ 

Aos 57 anos, 19 deles no 
TST, Corrêa nasceu em Niterói 
(RJ). Formou-se em Direito 
pela Universidade de Brasília. 
Ele integrou o Ministério Públi-
co do Trabalho, onde chefiou a 
Coordenadoria Nacional de 
Combate ao Trabalho Infantil e 
Proteção do Trabalhador Ado-
lescente. Também integrou a 
Comissão de Peritos em Apli-
cação de Normas Internacio-
nais, da Organização Internaci-
onal do Trabalho (OIT). 

Fonte: Rede Brasil Atual  

https://www.estadodedireitosempre.com/

